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RSfpnÉNCfa: Processo Aclministrativ o N' O2O /2024

PROCESSO DE CONTRÀTAÇAO N': OOSI'2O21

MODALIDADE: Inexigibilidade cle Licitacào

ASSUNTO: ContrataÇáo de show artístico realizado pelo DJ Lelis. nr.r t-lia

22 de março de 2024, no MunicÍpio de Axixá do Tocantins- TO

INTERESSADO: Prel-eitura Municipal De Axixá Do Tocantins.

1. RELATÓRIO,

Trâta-se de pedido encaminhado a esta Assessoria Jr-rrídica para

fins de manifestaçào jurÍdica qlranto a viabilidade acerca da possibiliclade

de contrataçáo de show artístico realizado peio DJ Lelis, no dia 22 de

marÇo de 2024, no Município de Axixá do Tocantins- TO.

Competindo-lhe as seguintes atividades de natureza singrrlar.

através da modalidade inexigibilidade de licitação. fundamenrada no

Art.72, inciso iII, da i.ei n' 14.133/21, no valor de R§ 30.000,00 (trinta mit

reais), para análise e emissão de parecer técnico jurídico, tendo ern \rista

a necessidade e as justificativas apresentadas peia anírlise de

Documentaçáo e pelo Procedimento da Licitaçáo.

E o breve relatório

2. ANÁLISE JURÍDICA.

O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no

procedimento trazido a exâme, trem como se é caso de inexigibiliclacle cle

licitação, rnas esta assessoria juridica náo adentrará em aspc..tos

técnicos e econôrnicos, bem como âo juízo de conveniência e

oportunidade na contratação pretendida.
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Essa impossibilidade sempre decorre do objeto, seja porque úrnico,

como nos casos de produto exclusivo, seja porque, mesmo náo sendo

exclusivo, se mostra inconciliável com a ideia de comparação objetiva cle

propostas.

A inexigibilidade para contrâtaÇáo de serviços artisticos encontra

fundamento na subjetividade que lhe é inerente. A arte nào é ciência, nào

segue métodos, nâo e objetiva. A arte é expressáo da alma, do espirito,

da sentimentalidade, da criatividade, por tudo e em tudo singular

Desta maneira é irnperioso dizer, em virtude da frequente conil rsào

acerca do tema, qrre a inexigibilidade para a contrataçào de serwicos

â,rtÍsticos não depende da inexistência de outros artistas que também

possam prestâr o serviço. Ao contrário, pode e costuma haver vários

artistas câpâzes e habilitados, mâs, mesmo assim, é inexigível a licitaçáo

dada a singularidade da expressão artística, e ainda, em Íazào da

natureza do evento que se enquadra na margem do poder discricinnário

do Administrador, pessoa competente e autorizada pela Lei para dizer se

o show a ser contratado por inexigibilidade é o mais adequado à plena

satisfaçáo do objeto, que é a realizacáo do show do DJ Lelis. no dra 2àde

mârÇo de 2024, no MunicÍpio de Axixá rlo lqça4lLi4§ TO.

A Constituiçáo da Repúbiica impõe ao Poder Público o ctevcr de

observar o principio instrumental da licitaçáo, cuja Íinalidade- em ternros

simplórios - é propiciar a contrataÇáo mais vantajosa à Administr-ac:1o.

Tal princípio - o da licitaçào -, por ser regra, deve ser lido da ftrrma

mais extensível quanto possível, ao passo que as exceçÔes devem ser lidas

e interpretadas de forma restritiva. Assim manda a boa herrnenêuticit por

meio do enunciado da interpretaçáo restritiva das regras de ext'ccão

(exceptiones sunt strictissimoe interpretafio nis). Na prática: licitat' sc'trpre

quando possível. contratar sem licitação somente quando estritam('nte
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Entretanto, a Carta Magna prevé expressamente a existência de

câsos que excepcionam o dever de licitar. São os casos das licitaçôes tidas

por inexigíveis, dispensadas ou dispensáveis.

Nesta senda, a Nova Lei de Licitações - ki Federal n" 14.133/2021,

trouxe em seu bojo a possibilidade de se realLizar a contrataÇáo direta de

artistas, para a realizaçào de shows.

"Art. 74. É inexigíuel a licítaçáo quando iruiáuel e contl).'rtceo.
em espectal nos ca,sos de:

(...)

ll contratação de profissional do setor artísti<'o, (lírclit,n.'nt('
ou por meio de efllpresdio exclusivo, desde que consarputLt
pela crtüca especializoda ou pela opiniào pú bLic.1:

{... )

§ 2" Par.L Ííns do disrysto ra inciso Il do caput clestc ertí.qo,
consiclera-se empresario exclusiuo a pesso@ Íísice oLt .tu|ídicd
que possua contrdto, decldração, cartQ ou oútro docunl?ttlo qü!
ateste a exclusiridade permanente e cotltintu dt'
reptesentaçAD, no País ou em Estado específot do prr.rfs slontrl
do setor a,rt|§tico, cúastada a possibili<lade .le cotltftttu<:at)
direta pol inexigibíli<lade por meio de empresúno com
representaçao restrita o euento ou l.ocal específico. '

Diante da subjetividade que permeia a contrataçáo, inferimos que

nào há pârâ.Ínetros objetivos hábeis a autorizar disputa em ámbito

concorrencial.

2.1 DA HIPóTESE DE INEXIGIBILIDADE PREVISTA NO ART. 74, II,

DALEIN. 14.133/2021.

Sobre a obrigatoriedade de licitação, o art. 37, XXI da CF/88

estabelece:

"Att 37. A admituistrocao publica direta e ínclireta de qt telquer
dos Poderes dq Uníáo, cios Esúados, do Di.stito Fe(lcrQl c dos
Itlunicipios obedecerci a,os princípios de latlctlidade,
ímpessoalídade, moralidade, publicidade e eJiciéttt:itj c,
tamhém, ao sequinte:

(...)

xXI - resscttl,o,dos os casos específtcados na legískrcri,r. tr-s

obros, seruiços, comprcas e alienaçóes serdí, conl,rrl(lrros
nvdicLnte processo de licitaçáo públíca que oss.gu'? igt u t lrl, tde'

de condieões 4 úodos os concorrentes, oorn clátrsu/tr-r qar:
eslabeleÇam obrigações de pagamenlo, nantidds as .r), r, irc'óes

efeliuas da proposLd, nos Lermos <la lei. o qtrttl .s',rrrcrnre

L
lr
?
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Como se vê, a exigência de prévia licitaçào é requisito essencial, de

Índole constitucional, para a realização de contratos corn a

Administração. Com efeito, tal exigência se faz necessária para â e1'ctrva

concretizaçáo dos principios basilares que regem a Administracào

pública, elencados no art. 37, caput, da CF/88.

No entanto, o próprio dispositivo constitucionai admit e a

ocorrência de casos especificos, expressamente previstos peia legislacào.

em que se permitem exceções à regra geral da prévia licitac;ito t ottto

requisito à celebraçáo de contratos com a Administraçáo.

Tais exceçÕes encontrâm-se previstas atualmente nos arts. 74 e 75

da l,ei n. 14.133 12021 , que tratam, respectivamente, de inexigibilicl;rcle e

de dispensa de licitacáo.

No que interessa por ora, objetiva-se a elaboraÇào de Part-cer

Referencial que abarque a inexigibilidade de licitação prevista no art. 7'1.

II, da Lei n. 14.133/2O21, in verbis:

"An. ?4. É incxigivel a licitaçào quando inviâvcl ir (orni,. l i(i1o
em especial nos casos de:

tt
,11"""'."ffi rH*i::3ã::f"ilxili:';*:"j.:;,il,:lill:,i:
pela crítica especializada ou pela opiniâo pirblico;

Logo de início cabe chamar âtenção para o fato de que o legisiador

deixou passar a oportunidade de tornar mais objetivos e precisos os

requisitos necessários à comprovaçâo desta hipótese de inexigibiliclacle,

uma vez que pouco - ou quase nada - modificou na descriçào destc tipo

de contrataçâo direta.

Confrra-sc a anterior disposiçáo, encontrada na Lei n. A.666/93

*Att. 25, É ínexigiuel a licilaqla quando houuer íntkútilitlacle
de c()úq)etiçao, em especial
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)ll - paro- contrataçao de proftssional de qualqLLer satút' .Jrtt\ti.<t.

::; ::ff ::;: ;:,""::í,i:: "! &:tr;:ã:T" T;'li''")i;i,:,,Í : ;; ; ;.,, ::::
Para nâo afirmarmos que não houve qualquer avanÇo legislativo,

devemos - é bem verdade - reconhecer que a nova lei incorporou a

jurisprudência, já firmada, especialmente no âmbito dos tribunais de

contas, acerca do signilicado da expressào "empresário exclusivo".

Nesse intento, o parágrafo 2" do referido arÍ.25 assim dispõe

''§ 2" Para.fíns do dl.posto no inciso II .lo caput d(rIL' rútclo,
considera-se empresáio exclusino a pe.sõ^oa jrlsiaa, rtu ytttrriicrt
que possuo contrato, declataçào, cÍ]rt(r ou outro aloct t tnt l I tt ) tlt te
ateste a exclusir.tidade permanente e c'ontrr.r(/ rle
rcpresentrrç.ro, no Pa.ís ou em Estoclo e specíJi co, t/o p lo/i.s .. r r »r r r i
do setor arti.stico, aÍastclda a possibilidadc dL' L'tttltttit.tr'(t()
d.írcta pü inexigibiliiade por meio de emprcsatrL' conl
representacáo restita a euento ou Local especifico. '

Afora tal inovacão, que incide especiÍicamente sobre a questão sob

exanne, outras modifrcaçoes, estâs incidentes sobre todas as situacócs de

inexigibilidade, podem ser extraÍdas do novo texto normativo.

Dentre essas, náo podemos deixar de pontuar que urna das

modificações mais marcantes da nova lei, em relação à inexigibilidade, é

a retirada do termo "natureza singular" (art.7 4l na descrição dos objelos

que podem ser alvo de contrataÇáo direta.

Assim, busca-se mitigar âs iÍrterpretaçôes equivocadas em torno

daquela expressão, até porque um serviço é singular quando dernarlda

do seu prestador conhecimento aprofundado e, por isso, trata-sc de

atividade diferenciada, mas jamais única ou exclusiva.

Diante dessas breves inovações, podemos afrrmar que, eln rela< ào

às exigências legislativas incidentes à contrataçáo por inexigibiltdadt:, o

administrador público deve continuar atento à instruçáo processu:tl de

caráter geral, independentemente de tratar-se de apresentaçâo artístlca.

Posto isto, se verifica a plausibilidade da viabilidade juridica da

presente inexigibilidade de licitaçáo lastreada no arl.74, inciso II da Lei

Federal n" 14.133/2022 - NOVA LEI DE LICITAÇOES.
..
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Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressLlpostos

de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juizo de meriro da

Administração e os aspectos técnicos, econômicos e Íinanceiros. que

escaparn à anâise da Assessoria Jurídica, podendo o processo de

contrataçào produzir os efeitos juridicos pretendidos, estâ Assessoria

JurÍdica OPINA favoravelmente inexigibilidade de licitação n"

OO5|2O24, com PROCESSO ADMINI§IRATM N' O2O|2O24, para

atender as necessidades da Prefeitura Municipal de furixá do

Tocantins/TO.

Quanto à minuta do contrato apresentado, entendo que está ent

conformidade com o disposto da Lei 14.133121, eis que verificattdo st-tr

conteúdo estào presentes todas as cláusulas necessárias a todo contrato

administrativo, assim como especilicaÇões necessárias ao objeto.

E o Parecer, à consideracào superior

ADEMAR DE SOUSA PARENTE

oAB/TO 6511-A

#"^i""-,:e"S.'{rrrÁÉle
cd,'s.d. flf;.fff,u;l]Jfi

,A6sêssoí Jurídico

. -_:fiii:ii;ÍàÍlr ', : I
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3. CONCLUSÃO.

Axixá do'l'ocantins. TO, 22 de marÇo de 2024.


